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APRESENTAÇÃO

É com imenso prazer que apresentamos a vocês caríssimos leitores a Coletânea 
“Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira”, composta por 71 
textos, oriundos de autores de vários lugares do Brasil, organizado em três volumes, 
que perpassam pela educação brasileira estabelecendo liames com artefatos da história, 
política e cultura do nosso povo. 

Educar é um ato político e ao mesmo tempo cultural. Os aspectos históricos da 
educação brasileira nos mostram seu percurso, possibilitando-nos, conhecer sua 
conjuntara e estrutura. Nos dias que correm, cabe o questionamento:  que educação 
atenderia a conjuntura atual marcada por diversidades e por identidades plurais? 

Nessa ótica de pensamento, o volume 1 desta coletânea, traz, em dois eixos 
temáticos, a educação em diálogo com aspectos significativos da diversidade de políticas 
e de culturas que povoam os espaços educacionais, se materializando em 24 textos 
reflexivos por onde perpassam termos que servem de guias para importantes debates e 
discussões. Tais como: autonomia, democracia, saberes pedagógicos, educação popular, 
sistema, instrução, intervenção, inclusão, prática, reinserção, interdisciplinaridade, direito 
de escolha, formação de professores, entre outros.

Isto dito, desejamos a todos, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Elisângela Maura Catarino
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RESUMO: Este trabalho de pesquisa pretende 
contribuir na discussão sobre o período histórico 
do ensino superior no Brasil Colônia. O trabalho 
procura trazer a discussão de uma pesquisa 
realizada na Universidade Estadual de Ponta 
Grossa que iniciou-se em 2020 e se estenderá 
até o ano de 2022. O Leitor encontrara aqui 
uma discussão sobre o desenvolvimento do 
ensino superior e sua trajetória histórica.
PALAVRA-CHAVE: Educação superior, Brasil 
Colônia, ascensão da sociedade moderna.

ABSTRACT: This research work intends to 
contribute to the discussion on the historical 
period of higher education in Colony Brazil. 
The works seeks to bring the discussion of a 
research carried out at the State University 
of Ponta Grossa that started in 2020 and will 
continue until the year 2022. The reader will 
find here a discussion about the development 
of higher education and its historical trajectory. 
KEYWORDS: Higher education, Brazil Colony, 
Rise of modern society. 

1 |  INTRODUÇÃO

Este artigo visa trazer contribuições 
a respeito de questões especificas da 
história da universidade de modo geral e 
do desenvolvimento da universidade na 
sociedade brasileira, em particular, tomou-
se a própria área de trabalho como ponto 
de partida para nossa reflexão e ação. É 
certamente impossível no quadro desta 
apresentação, retratar todo o panorama 
do desenvolvimento da investigação que 
está relacionada ao mundo da história do 
ensino superior, às políticas educacionais 
que envolvem o estado atual, isto é, as 
atuais bases que caracterizam a produção, a 
economia globalizada e as políticas neoliberais 
em pauta, as quais produzem profundas 
implicações na sociedade em geral e na 
educação universitária em especial. Em dadas 
situações históricas, as contradições entre as 
classes sociais que tendem a tornar-se mais 
complexas, mesmo que anteriormente tenham 
contribuído para o desenvolvimento social, 
podem passar a exercer um papel totalmente 
distinto do original, freando o dificultando o 
desenvolvimento humano. Este é o papel que 
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a classe burguesa financeira e industrial desempenha na atualidade, transformando-se de  
classe revolucionária a uma classe indiscutivelmente conservadora e promotora do atraso 
nas múltiplas dimensões da realidade social.

A literatura demonstra de forma inequívoca que, desde tempos pretéritos a educação 
brasileira herdou traços marcantes que se incorporam à cultura atual. Nesta direção os 
jesuítas serão os iniciadores de um ensino de caráter verbalista, mnemônico, livresco, 
repetitivo sem que houvesse a possibilidade de uma invenção de conteúdo, é um 
conhecimento que possui como característica primordial a competição através de prêmios, 
recompensas e castigos. Os jesuítas dedicaram-se a expandir um saber discriminatório 
e preconceituoso; eles dedicaram-se à formação das elites coloniais e difundiram nas 
classes populares a religião que legitimava o processo que estava em curso.

Portanto, historicamente é dentro destas características que se pode inserir a 
predominância dos interesses mercantis sobre os preceitos educativos e morais que 
marcaram o desenvolvimento do comércio nas colônias, além de organizar todas as 
atividades em benefício da realização dos interesses econômicos europeus via Portugal, 
objetivava também, possibilitar uma acumulação significativa de capitais e estimular 
a ascensão progressiva da burguesia nos quadros da sociedade ocidental. Assim, o 
ato educativo torna-se, então, conectado à esfera produtiva e ao próprio processo de 
desenvolvimento das relações econômicas que estão em curso e que se enquadra 
perfeitamente, por seus objetivos e métodos, no sistema geral de exploração mercantil-
colonial dos tempos modernos. 

É gradualmente que este processo se vai desenrolando na colônia e possibilitando 
que uma grande parte da riqueza fuga às exigências da metrópole, se vai acumulando, 
por vezes secretamente, nas mãos daqueles que a produzem. E assim se vai tornando 
uma classe que, pelo seu número e unidade, impõe-se ao conjunto.

Este era o sentido mais profundo que articulava toda a engrenagem da empresa 
colonial. Portanto, pode-se compreender que desde as primeiras expedições, o objetivo 
maior circulava em função da produção, tanto, para o enriquecimento da Coroa Lisboeta 
ou do estamento mercantil dominante, pois, através da história nota-se que quem vinha do 
Reino estava sujeito a propósitos de aumentar ainda mais o capital, posto que o trabalho 
aparecia nessa relação como capital e, devia dispor dele para obter os próprios escravos. 
A rigor o valor do escravo não era senão o conjunto do trabalho necessário, tanto para 
sua captura, quanto para sua doutrina de dominação. Dessa forma, entendemos que 
a pedagogia dos jesuítas significou o amoldamento do Ameríndio às “necessidades 
urgentes” de mão-de-obra abundante para o comércio em expansão. Portanto, esta 
pregação educativa expressava o “diploma de adaptação” dos mesmos ao sistema. Isto é 
claramente expresso na seguinte passagem:
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“O regime do comércio colonial, isto é, o exclusivo metropolitano no comércio colonial – 
constitui-se, ao longo dos séculos XVI e XVIII, no mecanismo através do qual se processa 
a expropriação por parte dos mercadores das metrópoles, dos lucros excedentes 
gerados nas economias coloniais: assim, pois, o sistema colonial do desenvolvimento do 
capitalismo mercantil europeu” (Novais, 1979: 92).

Não é a atuação, nem a grandeza, nem a riqueza que está sendo produzida que 
provoca sua preponderância política e de dominação sobre o resto do império e das 
colônias, mas, a natureza de organizar as relações sociais produtivas e de comércio. 
Vale lembrar que, a doutrina da Companhia de Jesus1 possuía uma forma eminentemente 
elitista, pois procura reforçar a visão da finalidade da ação da classe que dominava a 
situação, ou em outras palavras, as atividades laborativas dos jesuítas encontravam-
se divididas entre a educação do colonizador e a catequese das populações locais. 
Ressalta-se neste contexto que, os jesuítas e seus representantes encontravam-se 
inebriados pelas próprias contradições que sustentavam a relação do trabalho, isto é, 
muitas vezes, procurou-se atenuar os conflitos que surgiram da própria relação. George 
Benci, um defensor e observador desta época, procurava amenizar a dura relação entre 
o senhor e escravo, recomendando que fossem reformulados os princípios da pedagogia 
que educava os senhores de escravos, precisamente por essa razão, assim se refere:

“Tomei por assunto, e por empresa dar a luz esta obra, a que chamou Economia Cristã: 
isto é, regra, norma e modelo, por onde se deve governar os senhores cristão para 
satisfazerem as obrigações de verdadeiros senhores. [...] E quanto não possais ou não 
querais por vós mesmos os vossos escravos: porque os não trazeis aos colégios e casas 
religiosas onde há operários que tem à sua conta ensinar os escravos” (Benci, 1977: 
25-30).

De acordo com Benci (1977), estas orientações aos seus contemporâneos trariam 
ganhos aos detentores do capital, seria uma forma inteligente e vantajosa para a obtenção 
de uma maior produtividade. Destaca-se neste contexto, que os interesses ou os conflitos 
entre a doutrina cristã e a ordem produtiva eram relações que não se excluíam, ao contrário, 
eram formas de expressão de um mesmo processo social. Eis o que escreveram Marx e 
Engels quando abordam o significado social da produção de conhecimento:

“Os pensamentos da classe dominantes são também os pensamentos de cada época, 
dizendo de outra forma a classe que é a potência material dominante da sociedade é 
também a potência dominante espiritual. A classe que dispõe ao mesmo tempo dos 
meios de produção intelectual, se bem que, em média, os pensamentos daqueles a 
quem são recusados os meios de produção intelectual estejam submetidos ao mesmo 
tempo a esta classe dominante” (Marx e Engels, 1971: 57).

Decorrente desta dominação simbólica, política e jurídica o processo colonial 
pode justificar-se a si mesmo, não há espaço social para a sua contestação, porém, as 
contradições ficam latentes. Portanto, podemos admitir que, a política colonial objetivava 
a conquista do capital necessário, para assegurar-se sobre seus próprios pés. Nestas 
condições, a pedagogia jesuítica visava legitimar a ascensão da nova relação e esta na 

1   A respeito da educação jesuítica, indicamos os trabalhos de G. Snyders: A Pedagogia na França nos séculos XVII e XVIII.
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colônia elaboraria as condições ideais de sua reprodução através da escravidão.
Cabe, nesta parte do trabalho, um esclarecimento necessário, existia uma diferença 

fundamental e histórica entre as atividades escolásticas da metrópole e da colônia. A 
primeira representa uma nação em franca decadência, arruinada, dilacerada pelas 
invasões estrangeiras, sua capital quase despovoada uma lavoura de subsistência pela 
falta de braços que a trabalhasse, pelas relações de caráter feudal, ainda existente, as 
cidades restantes, não passam de miseráveis vilas, dirigido por um rei absoluto e por uma 
nobreza gradativamente arruinada e dependente: “Em 1757, Malouet [...] explica: todo o 
ouro do Brasil passava para Inglaterra, que mantinha Portugal sob seu jugo” (Braudel, 
1979:181-182). Mesmo quando a situação é favorável à monarquia, a deterioração 
estrutural da economia não consegue multiplicar sua riqueza acumulada, principalmente 
vinda das voluminosas garantias que o processo colonizador libera, pois: “Por meio de 
célebre Tratado de Methuem (1703), os ingleses passaram a ter uma presença dominante 
na economia de Portugal e Brasil (Campos, 1988:129). Todavia, esta realidade econômica 
não se restringe somente a Portugal, pois, como apontam as pesquisadoras Prado e 
Pellegrino (2014): “Em meados do século XVIII, a velha Espanha deu-se conta de que 
muitas das riquezas obtidas com a exploração (...) haviam sido drenados para o pagamento 
de dívidas contraídas com a Inglaterra, país então a caminho da industrialização (Prado 
& Pellegrino, 2014: 13).   

Assim, na colônia, a ação dos representantes da metrópole era diferente e se unia 
numa mesma bandeira, havia uma burguesia mercantil ávida de lucro e troca, ansiosas por 
um enriquecimento progressivo. Seria uma ilusão pensar que esta nova classe não tem 
consciência disso. Dessa forma se compreende que, desde as primeiras expedições, se 
tenham praticado a necessidade do trabalho compulsório, este possibilitara a acumulação 
necessária a custos baixos, por isso se explica que; “a colonização do Brasil foi pensada e 
realizada em função da produção, para o enriquecimento da coroa e do estamento mercantil 
dominante. [...] Este era o ponto de vista dos colonizadores. A lógica do empreendimento 
é transparente: o lucro, que se visava” (Paiva, 1982: 31). 

Num processo contraditório, o capital mercantil começa a desenvolver-se o suficiente 
para gerar interesses de conflito político. Num determinado momento, a força que possuía 
a Companhia Jesuítica começa tanto no campo econômico quanto no espiritual a tornar-
se deletéria aos interesses desta mesma sociedade. É assim que se chegou à ruptura 
provocando a expulsão da Companhia que representava aos jesuítas, em 1759. Os motivos 
apontados podem ser assim mencionados: “a) era detentora de um poder econômico que 
deveria ser devolvido ao governo; b) educava o cristão a serviço da ordem religiosa e não 
dos interesses do país” (Ribeiro, 1989: 33-34). Na verdade, é necessário introduzir uma 
complementação a este raciocínio, pois:
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“Cada nova classe estabelece sua dominação sempre sobre uma base mais extensa do 
que da classe que até estão dominava, mas, por outro lado, a contraposição entre a nova 
classe dominante e a não dominante se agrava e se aprofunda mais ainda. Daí se conclui 
que a luta a ser conduzida contra essa nova classe dominante tem como finalidade, por 
seu turno, a negação mais decisiva e radical das condições sociais anteriores” (Marx e 
Engels, 2012:80).

Reafirmando estas colocações, Pombal, enquanto ministro do Estado da época, 
imprime a necessidade de materializar as reformas que eram necessárias para o 
fortalecimento da classe burguesa nacional brasileira, este fenômeno também influenciara 
a colônia. Carvalho (1986), a este respeito é claro quando descreve que a grande área de 
influência exercida pelo sistema educacional dos jesuítas, teve como marco engenhos e 
fazendas, o poder exercido sobre as aldeias dos ameríndios, o controle sobre a extração 
e o comércio dos produtos, o privilégio da isenção dos tributos, a capacidade de dispor 
de mão de obra. Além dessas razões, os jesuítas portugueses eram vistos como aliados 
dos jesuítas espanhóis na questão dos limites meridionais da colônia, o que os tornava 
inconvenientes.

Por isso, para agravar a sua posição, os jesuítas eram subordinados diretamente 
ao papa e não a um Estado ou a um rei como o de Portugal. Assim, quando o decreto 
do Marques do Pombal dispensou os padres da Companhia de Jesus, expulsando-os 
da colônia e confiscando seus bens, fecharam-se todos seus colégios, e desmoronou 
absolutamente o aparelho da educação por eles montado e dirigido. No que se refere ao 
ensino superior, a expulsão dos jesuítas foi seguida pela abertura de aulas de matérias 
isoladas, e pela inauguração de apenas dois colégios estruturados, um no Rio de Janeiro 
e outro na Bahia (Olinda). Em 1776 os padres franciscanos criaram um curso superior 
no convento de Santo Antônio no Rio de Janeiro, na verdade uma faculdade organizada 
conforme os moldes da Universidade de Coimbra2, expressando assim, as reformas 
pombalinas3 que estavam em pleno curso.

Na sua origem, as atividades pedagógicas foram um meio de a Companhia obter 
vantagens muito superiores àquelas que regularmente tinham os demais colonizadores. 
Desta forma, observa-se que os conflitos surgidos entre os jesuítas e os demais 
representantes na colônia estavam pautados mais pela ação mercantil que pelo seu 
sistema educacional. Esta realidade que acabamos de descrever foi a regra e não a 
exceção, em todos lugares diversos que a companhia atuava, solapou pouco a pouco as 
autoridades e passou a concentrar enormes influências e poder que escapava à Coroa, 
essa foi a razão fundamental da sua expulsão e da retirada das suas atribuições.

Outro aspecto que merece ser mencionado para se compreender os conflitos 
internos que moveram a metade do século XVIII, é o quadro político externo. Sabia-

2   Em 1770, por exemplo, houve uma reformulação da Universidade de Coimbra, que finalmente abandonou o “modelo 
medieval” ( Rubião, 2013: 116).
3   Romanelli ( 1978), afirma que : “Da ascensão do Marquês de Pombal, cuja linha de pensamento estava estreitamente 
vinculado ao enciclopedismo, resultou a expulsão dos jesuítas de Portugal e de seus domínios” ( P. 36).  
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se que Portugal, neste período, estava perdendo o monopólio do comércio e por outro, 
à medida que a colonização se fortalecia ia abrindo espaços para a consolidação dos 
Estados modernos, superando ainda mais as limitações do desenvolvimento da economia 
capitalista europeia. 

É necessário observar que com a emersão dos Estados do tipo moderno criou-
se condições de enriquecimento da burguesia mercantil em face às demais “ordens” da 
sociedade do velho mundo. Concomitantemente, ocorreu um esforço por parte de Portugal 
no sentido de revigorar o comércio ultramarino, o qual representaria o robustecimento do 
regime monopolista, pois, como observa um dos mais lúcidos teóricos do colonialismo 
português:

“Assim, é que em 1851 tinha início o movimento regular de constituição das sociedades 
anônimas, na mesma data funda-se o segundo Banco do Brasil [...] em 1852, inaugura-
se a primeira linha telegráfica na cidade de Rio de Janeiro. Em 1853 funda-se o Banco 
Rural Hipotecário. [...] Em 1854 abre-se ao tráfego a primeira linha de estrada de ferro do 
país. [...] A segunda, que iria ligar à Corte a capital da província de São Paulo, começa 
a construir-se em 1855” (Holanda, 1973: 156).

Deduz-se de tudo o que foi afirmado que as pressões das demais potências europeias 
cresceram sobre Portugal, sobretudo por parte da França, chegando ao ponto de invadir 
seu território em 1807. Por uma ironia da história, este fato obrigou o deslocamento 
da Família Real e sua Corte para o Brasil, estas circunstâncias desencadearam uma 
nova reorganização política e administrativa, sendo a maior delas o decretamento da 
“abertura dos portos”, em 1808. Caio Prado Junior (1969), assim se expressa sobre tal 
acontecimento; “Desencadeiam-se então as forças renovadoras latentes, que daí por 
diante, afirmar-se-ão cada vez mais no sentido de transformar a antiga colônia numa 
comunidade nacional” (Prado, 1969: 124). Neste sentido, também, haverá um processo 
de redistribuição de poder entre as províncias, os polos de maior importância começam a 
reivindicar uma maior autonomia de seus negócios, será um ato demorado que implicara 
em recuos e avanços, evoluindo com intermitência até a independência.

É sobre este contexto que a educação a nível nacional pode ser explicada, é sobre 
esta razão que todas as medidas mais urgentes visavam preservar e garantir a educação 
da classe hegemônica representada pela nobreza, oriunda da metrópole Lisboeta e da 
burguesia nacional ascendente. As aspirações destas classes, no terreno pedagógico, 
manifestaram-se através das seguintes medidas: criação da Imprensa Régia, Biblioteca 
Pública (1810), Jardim Botânico Nacional, incentivo à criação de jornais (Gazeta do Rio). 
São criadas na Bahia os cursos de Economia (1808), Agricultura (1812), Química (1817), 
abrangendo a Química Industrial, Geologia e Mineralogia. Estes cursos representam a 
inauguração do nível superior de ensino no Brasil. 

Observa-se que os interesses da classe que organizava estas mudanças, 
principalmente, na educação superior visavam a preparar mão de obra qualificada de 
modo a desenvolver de forma mais eficiente as forças produtivas, tornava-se essencial 
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a produção em grande escala, característica principal da ordem econômica moderna, 
mesmo que fosse a produção de bens de consumo restrito a poucos produtos. Todavia, 
permitia a classe privilegiada poupar deslocamento à Europa para realizar seus cursos 
no nível superior. Em suma, implicava tornar o aparato administrativo mais eficiente em 
termos da produção. No meio destas mudanças ainda ergue-se um desafio maior, ter mais 
autonomia em relação a Portugal. Assim, propunha-se a educação superior a responder 
às exigências do desenvolvimento histórico da sociedade brasileira da época, sendo que:

“Foi o padrão Francês da universidade napoleônica, não transplantada na sua totalidade, 
mas nas suas características de escola autárquica com uma supervalorização das 
ciências exatas e tecnológicas e a consequente desvalorização da filosofia, da teologia 
e das ciências humanas, a departamentalização estanque dos cursos voltados para a 
profissionalização” (Masetto, 1998: 10).

 Com a Independência do Brasil, em 1822, surge a necessidade da construção de um 
sistema nacional de instrução pública, indo de encontro às novas ideias da época, em que 
a educação era vista como meio de alcançar a modernidade e diminuir as desigualdades 
sociais, porém, não devemos esquecer que nessa época: 

Desde que o capitalismo é o modo de produção dominante, tanto a sociedade em 
seu conjunto quanto as instituições têm-se adequado às necessidades da produção, 
mas tiveram também de considerar outros elementos de caráter cultural, religioso, 
político, etc., que necessariamente se dirigiam para uma mesma e desejada sociedade 
capitalista. Hoje, a condição é distinta: não só a sociedade, a cultura e as instituições 
estão alteradas em suas finalidades, em função das exigências de produção de lucro, 
como são partes integrantes do sistema (Vasapollo2004: 19).

Para legitimar essa visão social de mundo, todos os campos da vida social são 
organizados ideologicamente de modo a formar essa necessidade social que é restrita ao 
poder4 de um grupo, porém, deve aparecer como se fosse da necessidade da totalidade 
da população. Esta mistificação é essencial para poder naturalizar as relações sociais e 
exercer sua dominação. 

A Constituição de 1824, a primeira do Brasil como nação independente, estabelecia 
a gratuidade do ensino elementar, porém, esta medida foi prejudicada pela proibição de 
repasses financeiros às províncias para este fim. Encontramos no Art. 179; nos parágrafos 
XXXII a seguinte colocação: “A instrução primária é gratuita a todos os cidadãos” e, no 
Parágrafo seguinte: “A Constituição garante Colégios, Universidades e Artes”. Neste 
contexto: “O ensino superior manteve as mesmas características do tempo do Império: 
escolas superiores isoladas, em pequeno número, subordinadas à legislação federal, 
predominando o ensino profissionalizante” (Piletti, 2012: 118).    

Em termos da Constituição cabia ao governo imperial supervisionar o ensino 
primário em todo o território brasileiro que, em forma posterior, foi delegado às províncias 
do território. Cumpre esclarecer que estas medidas nunca saíram dos decretos, pois, 

4  “O poder não se restringe à esfera do Estado, mas se encontra espalhado pelo interior de toda a sociedade civil sob a 
forma da exploração econômica e da dominação social veiculada pelas instituições, pela divisão social do trabalho, pela 
separação entre proprietários e produtores” (Chauí, 2001:69).  
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juridicamente a burguesia ascendente procurava legitimar-se retomando o modelo 
da Revolução Francesa do século XVIII, a qual impôs vitoriosamente seus interesses 
históricos. 

Vejamos, a este respeito a Lei de 1827, relatada pela Comissão de Instrução 
Pública, afirmava que haveria escolas de ensino fundamental em todas as cidades, vilas 
urbanas e nas regiões com maior concentração de habitantes. Nos espaços escolares 
os professores ensinariam a ler, a escrever, as operações básicas de aritmética e os 
princípios da moral cristã e da doutrina da religião católica. Em cada capital ou distrito 
deveria existir uma escola de ensino mútuo e onde fosse possível, devido ao número de 
alunos e local adequados. Haveria mestres de meninas e a fiscalização seria coordenada 
pelos presidentes das câmaras em conselho.     

Entretanto, a instrução superior possui extrema importância, o mérito para a sua 
legislação e organização ficaria: “A cargo do governo central pelo ato adicional, demonstra 
ser este o nível que mais interessava, isto é, aos representantes políticos da época. Eram 
cursos que formariam a elite dirigente” (Ribeiro, 1969: 49).  

Dessa maneira, a nova classe que começou a se formar durante o período da colônia 
passou exigir e implantar transformações no ensino superior, a cultura passa a ser vista 
como um elemento essencial da ascensão social, assim, a economia e o conhecimento 
não são coisas distintas, formam uma parte integral e indissolúvel do processo. É certo 
que no início serão para atendimento das necessidades da burguesia local, também, 
passou a ser uma defesa constante de forma a possibilitar que as classes médias tivessem 
acesso a este nível de ensino5, fortalecendo politicamente esses segmentos sociais em 
crescimento, isto é, comerciantes, funcionários do Estado, profissionais liberais, militares, 
religiosos, intelectuais, pequenos proprietários agrícolas e industriais, entre outros, 
assim, passam a configurar seu perfil social. Portanto, o desenvolvimento do ensino 
universitário traduz as exigências da burguesia nacional e da possibilidade de consolidar 
a democracia representativa do acesso à universidade nos moldes das elites, e, por outro 
lado, expressava os imperativos da economia que exigia uma necessária qualificação de 
mão de obra nos setores importantes da produção.  

Verifica-se que em termos de economia, há o fim do monopólio comercial com a 
abertura dos portos, desse modo, ocorreu uma reacomodacão na área produtiva, a nível 
interno, com a progressiva concorrência e a crise do sistema capitalista, a produção 
do açúcar perdeu o mercado europeu, o que obrigou e permitiu abrir espaços para a 
passagem de uma sociedade exportadora com base rural agrícola para uma outra de 
caráter agrícola comercial.

Apesar de a cafeicultura ser uma matéria prima de origem agrícola, como a cana de 
açúcar, as diferentes relações estabelecidas na sociedade brasileira não representaram 
5  “No que toca aos liberais brasileiros, apesar de algumas tentativas de criar universidades, a grande preocupação deles  
era com a autonomia das instituições de ensino existentes, ainda sob forte influência do Estado e da Igreja” ( Ribião2013: 
117).  
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pura e simplesmente uma repetição da situação característica das épocas áureas do ciclo 
da cana, pois esta nova atividade produtiva seria uma criação original brasileira gerando 
condições internas e particularmente recursos que permitiram melhorar a infraestrutura.

Todavia, este cenário proporcionou a exigência por parte da burguesia agrária 
comercial exportadora, novas diretrizes políticas que, em certa forma, é traduzido num 
desligamento gradativo do poder que exerceu o sistema colonial lisboeta. Inclusive quando 
houve a oportunidade, exaltaram-se as propriedades da Republica. Há momentos em que 
a história se acelera. 

O crescimento econômico e a consolidação dos partidos políticos (1853), são 
acontecimentos que fertilizaram um longo processo de mudanças significativas, de um 
Brasil-Império, que se divide entre atender interesses da camada senhorial ligada à lavoura 
tradicional (cana de açúcar, em declínio, tabaco, algodão) e outro ligada à lavoura de café. 
A República altera totalmente este quadro econômico, político e comercial. Nelson Sodré 
(1973), comentando estes acontecimentos: “A República, quando altera aquele aparato 
de Estado, traduz o problema; cai o poder moderador, cai a Vitaliciedade do Senado, cai a 
eleição à base de renda, cai a nobreza titulada, cai a escolha de governadores provinciais, 
cai a centralização” (Sodré, 1973:124).

Esta nova organização política permitiu a participação no poder, porém, de forma 
esporádica, da classe média, pois esta não dominava os meios de produção. No que se 
refere às demais camadas da população, a classe média fica completamente ausente 
de qualquer participação. Porém, a elaboração de um discurso de escolarização 
democratizante, constitui extensos textos constitucionais determinados pelas ineficiências 
da prática social. 

 Apesar dos resultados alcançados pela república, estes estavam longe de 
representar uma organização democrática ampla, pelo contrário, os números da educação 
demonstravam uma realidade totalmente contrária às expectativas que a sociedade 
esperava para um futuro promissor. Mesmo com a sociedade brasileira desenvolvendo-
se numa base urbana comercial e que obrigatoriamente passava a requerer trabalhadores 
com leitura e escrita para a produção e uma melhor integração ao contexto, encontramos 
a seguinte situação: 

Especificação 1890 1900 1920
Total 14.333.915 17.388.434 30.635.605
Sabem ler e escrever 2.120.559 4.448.681 7.493.357
Não sabem ler e 
escrever

12.213.356 12.939.753 23.142.248

% de analfabetos 85 75 75

Tabela I - Índice de analfabetismo da população brasileira para pessoas de todas as idades.
*Fonte: Instituto Nacional de Estatística. Anuário Estatístico do Brasil. Ano II. 1936. P.43
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Com relação a esta discussão, é necessário frisar que se sucederam campanhas 
proclamando a necessidade da difusão de escolas primárias, estas eram lideradas por 
políticos, os quais reconheciam a necessidade da proliferação destas com base na 
nacionalidade, o que fez com que alguns defendessem não só o combate ao monopólio, 
como também a introdução da formação nacionalista, através do ensino cívico. E é na 
própria origem do comércio que devemos encontrar as raízes mais profundas do interesse 
na educação.  Nesta fase, não só os políticos denunciavam a insuficiência do atendimento 
escolar elementar e os consequentes altos índices do analfabetismo6. O problema passava 
a ser tratado agora por educadores, os quais acreditavam que através da multiplicação 
das instituições escolares e da disseminação da educação seria possível incorporar 
grandes camadas da população na senda do processo nacional e assim colocar o Brasil 
no caminho das grandes nações: “a educação não muda a sociedade, porém, sem ela a 
sociedade não muda”, eis o lema assertivo da época. É neste contexto que passam a se 
consolidar as primeiras preocupações sérias em relação à educação, porém, passado um 
século, na visão de Saviani:

“Hoje em termos relativos, portanto se poderia dizer que houve queda do analfabetismo. 
No entanto, em termos absolutos, houve um brutal aumento do déficit. Com efeito, 85% 
sobre a população global de cerca de 14 milhões que o Brasil tinha em 1890 significa 
12 milhões, ao passo que 30% de aproximadamente 160 milhões que neste ano de 1997 
correspondem a 48 milhões” (Saviani, 2010: 79-80).

De acordo com esse autor, ao longo do desenvolvimento da sociedade brasileira, 
a situação da educação não mudou expressivamente, pelo contrário, as estatísticas 
demonstram que o acesso à educação é um privilégio de poucos, Assim, compreende-se 
que o ensino gratuito para todos os cidadãos representava uma bela utopia. 

Em 1920 a indústria florescia espontaneamente no vazio deixado pela produção 
primário-exportadora interna e pela produção industrial das sociedades capitalistas 
centrais. 

A industrialização neste momento representou a consolidação da burguesia 
industrial e do aumento e fortalecimento do operariado, mas os conflitos continuavam, 
pois, a burguesia industrial que era um segmento das classes dominantes colocava-se 
numa relação de dominação no que dizia respeito à mão-de-obra e apresentava traços 
de distinção que levavam a choques de interesses econômicos atingindo também a área 
política. 

Dessa maneira, a década de 20 representou um momento de polarização de vários 
setores dominantes contra o setor dos cafeicultores na tentativa de conseguir uma mudança 
na orientação da política brasileira. O operariado iniciava as manifestações urbanas 

6   Em 1890, 85% de toda a população brasileira se compunham de analfabetos. Hoje essa taxa gira em torno de 30% ( 
20% se for considerada apenas a população com idade a partir de 15 anos. In.  Saviani, D. História das Ideias Pedagógicas 
no Brasil. 2010: 79-80.
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organizadas, demonstrando desta forma a insatisfação da classe dominada. Apesar disso, 
os políticos da década mencionada insistiam em ignorar estes manifestos populares, este 
fato foi relatado por Basbaum (1962), da seguinte maneira: “Washington Luiz, como todos 
os seus antecessores no governo da República, jamais compreendera que o proletariado 
passara a existir, era agora uma classe definida, com interesses e reivindicações próprias 
e que nos cálculos eleitorais era preciso levá-los em conta” (Basbaum, 1962:193).  

Ao assumir o poder, em 1926, Washington Luís faz alusão à expansão do número de 
alunos e escolas entre início da República e ano de seu mandato, ressaltando aumento e 
democratização do ensino e justificando as imperfeições, após três anos de seu mandato, 
assim ele se refere à educação: “Na realidade muitos dos males de que nos ressentimos 
ainda não encontraram solução mesmo nos países mais adiantados da velha Europa” 
(Torgal, Ésther, 2013:149). Não se pode desconhecer, que houve empreendimentos 
significativos na educação, entre 1808 a 1889, o número de Cursos de Educação Superior 
chegou a 17 faculdades. Talvez este porcentual seja tímido, porém, para a época foi 
importante.   

Finalizando, para muito além dessas importantes particularidades históricas, 
devemos observar que o setor médio da população que era composto por funcionários 
públicos, empregados do comércio, pelas classes liberais, intelectuais, e por fim pelos 
militares, todos de origem social da classe média, sentiram-se prejudicados pela política 
vigente da época, assim, iniciou-se um movimento denominado “tenentismo”, onde eles 
reivindicaram representação política e jurídica 

Havia tanto nos setores dominantes, como nos dominados, uma insatisfação geral e 
um desejo de mudança e, os militares transformavam-se em referência nacional provocando 
uma série de revoltas. O problema passava a ser tratado agora por educadores, os quais 
acreditavam que através da multiplicação das instituições escolares e da disseminação 
da educação seria possível incorporar grandes camadas da população na senda do 
processo nacional e assim colocar o Brasil no caminho das grandes nações7. Contudo, 
o tempo demonstrara, que esses anseios tornaram-se irrealizáveis, porém, as lutas e os 
conflitos sociais seriam a mola propulsora que levaria a maioria da sociedade a não deixar 
de fora suas aspirações mais caras, uma democracia realmente substantiva, ao contrário 
a isso, ninguém teria porvir. 
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